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A partir de quinta-feira, o sena­

dor Afonso Arinos deverá ser consi­
derado o homem forte da Constituin­
te. Como presidente da Comissão de 
Sistematização, caberá a ele decidir 
sobre os pedidos de destaque na vo­
tação do substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral. O prazo para a apre­
sentação dos pedidos termina hoje e 
a previsão é de que o número atinja 
os dez mil. Ontem foram registrados 
3.369. Amanhã, os destaques serão 
organizados, publicados e levados ao 
conhecimento dos líderes e demais 
constituintes. 

Se quiser, Arinos poderá indefe­
rir os pedidos, alegando até que são 
inoportunos ou apresentam vícios de 
forma. Para isso, deverá praticar um 
Jogo sutil de manobras regimentais, 
acessível apenas aos especialistas no 
assunto. O senador estará assessora­
do por um profundo conhecedor das 
regras de votação, Paulo Afonso 
Martins de Oliveira, secretário da 
Mesa da Constituinte e seu coorde­
nador geral. Mesmo assim, a cada 
decisão de Arinos caberá recurso em 
plenário, onde as questões serão defi­
nidas pelo voto da maioria simples, 
ou seja, 47 dos 93 integrantes da Co­
missão de Sistematização. tf 

As regras de votação na comis­
são foram aprovadas, ontem, duran­
te reunião do presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, com os 
lideres partidários. Os partidos de es-
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"Anomalia 
jurídica", 

diz Brossard aa 
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3C »«É uma anomalia jurídica", disse 
ontem em Curitiba o ministro da Jus­
tiça, Paulo Brossard, referindo-se ao 
projeto de Constituição do relator 
Bernardo Cabral. O ponto mais ata-

• cado pelo ministro é a fórmula híbri­
da de parlamentarismo apresentada 
no substitutivo do relator da Comis­
são de Sistematização. "Essa fórmu­
la não tem como funcionar no País", 
disse Brossard, salientando ser par­
lamentarista desde que iniciou sua 

' (parreira política, mas que jamais vo-
• íaria a favor do texto de Cabral por­

que não deseja "um parlamentaris-
mo mutilado". 

De acordo com Brossard, o proje­
to de Cabral "deixa de consagrar um 
dos elementos clássicos do parla­
mentarismo, não dando possibilida­
des de dissolução da Câmara pelo 
presidente da República". Ele insis­
tiu na necessidade de adoção do par­
lamentarismo puro, no modelo do 
sistema instituído na Inglaterra e Di­
namarca. Negou que o presidente 
Sarney esteja pressionando os cons­
tituintes e o Ministério para que de-
governo. 

Costa Couto faz a 
tiefesa do relator 

O ministro do Gabinete Civil da 
Presidência da República, Ronaldo 
Costa Couto, saiu em defesa do "esfor­
ce" do relator da Comissão de Siste-
matização da Constituinte, deputado 
Bernardo Cabral, lamentando a onda 
de ataques ao projeto final, alguns dos 
quais vindos de setores do governo. 
Ontem, em Brasília, Costa Couto não 
quis comentar o fato de Saulo Ramos, 

• consultor-geral da República, ter com­
parado o projeto de Cabral à Constitui­
ção nazista, preferindo lembrar que o 
relator é "um grande político, um 

-grande jurista e meu amigo". A seu 
ver, o trabalho de Cabral tem sido alvo 
de "criticas exageradas", mas deveria 

« ser reconhecido como "de grande valor 
para o Brasil". 

Já o porta-voz do Planalto, Frota 
Neto, informou que o presidente Sar­
ney instruiu ontem o líder do governo 
na Câmara, deputado Carlos SanfAn-
na, para que examine todas as propos­
tas presidencialistas existentes na 
Constituinte. A idéia do governo é ne­
gociar uma fórmula comum, a ser vota­
da na Comissão de Sistematização. 
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querda conseguiram uma vitória ao 
suprimir um dispositivo que permi­
tia o destaque em bloco. Caso ele 
tivesse sido aprovado, os liberais, 
que são majoritários na comissão, 
poderiam rejeitar em bloco as emen­
das dos setores xiitas. 

Para apresentar pedido de desta­
que às emendas com paracer contrá­
rio, é necessário o apoio de seis mem­
bros da comissão, enquanto idêntica 
solicitação para emendas com pare­
cer favorável deve ser subscrita por 
12 dos integrantes da Sistematiza­
ção. Somente serão admitidos reque­
rimentos de destaque para votação 
em separado nessa ordem: emendas 
supressivas, substitutivas, modifica-
tivas e aditivas. 

Os líderes dos partidos de es­
querda, que começaram a discutir o 
assunto com o deputado Ulysses 
Guimarães no sábado, ainda tenta­
ram aprovar o pedido para votação 
em separado, sem fazer menção ao 
tipo de emenda, mas não consegui­
ram. Se a norma fosse efetivada eles 
estariam em vantagem na comissão, 
pois poderiam pedir destaque para 
qualquer dispositivo, ou capítulo, e 
os constituintes contrários à solicita­
ção teriam de reunir 47 votos para 
manter o texto original do destaque. 
Nos termos das normas aprovadas, 
serão os autores do pedido que vão 
precisar de 47 votos para aprovar a 
modificação pretendida. 

O segundo substitutivo do rela­
tor Bernardo Cabral terá preferência 
para votação. Mas serão admitidos 
pedidos de destaque não só para essa 
proposta como para o primeiro subs­
titutivo e às emendas apresentadas. 
O destaque somente será possível 
quando ele se ajustar à proposição a 
que for integrado e formar sentido 
completo. Isso vai tomar a votação 
ainda mais complicada. 

O deputado José Genoíno, do PT 
paulista, disse que o senador Afonso 
Arinos assumiu o compromisso de 
aceitar todos os pedidos de desta­
que, o que indica que será demorada 
a votação. Aprovado o titulo ou o 
capítulo, serão considerados prejudi­
cados os seus correspondentes no 
projeto, no primeiro substitutivo e 
nas emendas apresentadas, salvo as 
destacadas. Votados os títulos ou ca­
pítulo, serão em seguida votadas as 
partes destacadas. 

Somente serão consideradas pre­
judicadas as proposições, com as res­
pectivas emendas, que tiverem subs­
titutivo aprovado; a emenda de ma­
téria indêntica à de outra já aprova­
da e a emenda em sentido absoluta­
mente contrário ao de outra, ou de 
dispositivo, já aprovado. Os traba­
lhos da comissão começarão com a 
presença mínima de 18 dos seus inte­
grantes e, na ausência do titular, será 
convocado o suplente do mesmo par­
tido. 
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O relator da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Cabral, inspi­
rou-se no sistema eleitoral chileno 
usado para eleger Salvador Allende 
para propor, em seu novo substituti­
vo, a realização do segundo turno pe­
lo Congresso Nacional, sempre que 
numa eleição presidencial nenhum 
candidato alcançar maioria absoluta 
de votos no pleito popular. A diferen­
ça, segundo ele destacou ontem, é 
que no documento que apresentou à 
Constituinte existe a opção para que 
o Congresso retorne ao povo o direito 
de escolher entre os dois mais vo­
tados. 

Cabral garantiu que partiu ex­
clusivamente dele a proposta de fi­
xar o mandato do presidente José 
Sarney em seis anos — contrariando 
assim a vontade do próprio presiden­
te, que já disse publicamente querer 
cinco anos. O relator justificou a me­
dida na falta de entendimento em 
torno da questão. Disse ainda que 
tomou como base algumas emendas 
que pretendiam manter o mandato 
de Sarney e de seus sucessores como 
determina a atual Constituição. 

A falta de entendimento tam­
bém foi usada como argumento para 
a aceitação quase que completa da 
emenda Afonso Arinos no novo subs­
titutivo. Segundo Cabral, embora os 
parlamentaristas tenham chegado a 
um acordo na tarde de sexta-feira, 
último dia de prazo para ele apresen­
tar seu projeto, os presidencialistas 
não conseguiram obter um consenso, 
prejudicando a emenda de parla­
mentarismo gradual apresentada pe­
lo senador José Richa. Para Bernar­
do Cabral, foi decisiva a visita que o 
senador José Fogaça (PMDB-RS), re-
lator-substituto, fez ao presidente 
Sarney no começo da noite de sexta-
feira. O senador gaúcho ouviu, e 
transmitiu ao relator-geral, a defesa 
de Sarney da manutenção do siste­
ma presidencialista, com a amplia­
ção dos poderes do Congresso Nacio­
nal (o presidencialismo mitigado) e 
um mandato, para ele e seus sucesso­
res, de cinco anos. 

CRÍTICAS 

O deputado Bernardo Cabral de­
monstrava, ainda ontem, certo desâ­
nimo com as críticas que vem rece­
bendo desde sábado por causa de seu 

projeto. "As pessoas plnçam um ou 
outro artigo e aproveitam para fazer 
uma crítica generalizada. Na verda­
de, a grande maioria sequer leu o 
meu substitutivo e está criticando 
por criticar, sem saber nada", recla­
mou. Aos descontentes, ele arrema­
tou com duas frases da inspiração 
popular: "O brasileiro quer mudar 
tudo, desde que tudo continue a mes­
ma coisa" e "o brasileiro é muito sue­
co, com a mulher dos outros". 

Sobre a acusação de ter ressusci­
tado o colégio eleitoral, Cabral disse 
que "está havendo um equívoco", e 
explicou: "Não se trata de colégio 
eleitoral, mas da possibilidade de o 
Congresso votar em segundo turno 
se nenhum candidato, escolhido pelo 
povo, alcançar a maioria absoluta 
dos votos. Mesmo assim, o próprio 
Congresso pode considerar-se impe­
dido de realizar esse segundo turno e 
remeter ao povo a nova eleiçSo". 

O argumento do relator para de­
fender a inovação é de que a eleição 
congressual servirá para que seja 
possível alcançar entre os parlamen­
tares a maioria necessária para que o 
futuro presidente da República e o 
primeiro-ministro governem através 

de composições partidárias. Cabral 
negou que a proposta tenha como 
objetivo minar a eventual candida­
tura do ex-governador Leonel Brizo­
la: "Se ele é bom de voto, como apre­
goa, vai ganhar no primeiro turno e 
não necessitará passar pelo crivo do 
Congresso". 

As críticas que vem recebendo 
foram justificadas ainda na existên­
cia de muitos interesses contrariados 
por seu projeto, que ele preferiu divi­
dir com os seus relatores-adjuntos. 
Segundo Cabral, seus assessores fo­
ram responsáveis pelas negociações 
de vários pontos polêmicos, como a 
reforma agrária, que permaneceu co­
mo no primeiro substitutivo por falta 
de acordo. 

Cabral esteve ontem por quase 
duas horas no plenário da Câmara, 
durante a sessão ordinária semanal 
da Casa, e, por coincidência, só ouviu 
elogios ao segundo substitutivo. 
Houve críticas também, mas que fo­
ram feitas pouco antes de sua chega-
da. O deputado Amaury Muller 
(PDT-RS) disse que o projeto de 
Constituição, "além de não corres­
ponder aos anseios sociais, insulta a 
dignidade nacional". 

"Imissão imediata é AI-5" 
O presidente da UDR, Ronaldo 

Calado, criticou ontem em São Paulo 
a manutenção da imissão na posse 
em 90 dias, com indenização paga 
pelo valor real da terra, como está no 
projeto definitivo da nova Constitui­
ção, do relator Bernardo Cabral "A 
imissão imediata na posse é a mesma 
coisa que o AI-5 para os políticos", 
disse Caiado. Para responder a isso, 
está marcado para os dias 14 e 15 de 
novembro o primeiro leilão de Brasí­
lia, "onde arrecadaremos fundos pa­
ra termos acesso a tudo o que diz 
respeito à classe", ressaltou. A UDR 
está instalada em 21 estados, tem 170 
mil filiados distribuídos por 200 re­
gionais em todo o País. 

Caiado afirmou que o projeto de 
Cabral não só desrespeita a classe 
produtora rural, como fere o princi­
pio básico do direito de propriedade. 
"A qualquer hora o Incra e o Mirad 
podem desapropriar nossas terras 
por interesse social; mesmo provan­
do que somos produtores rurais, que 
cumprimos uma função social, eles 
podem mandar reaver a nossa pro­
priedade. Não existe nada mais arbi­

trário, mais radical e retrógrado do 
que quando você vê sua propriedade 
cumprir a função social e não pode 
reavê-la", diz Calado. 

A justificativa de Bernardo Ca­
bral é a de que o mesmo princípio de 
desapropriação já existe no setor ur­
bano. Para Ronaldo Calado, nada 
mais falso. Ele argumenta que, no 
caso das desapropriações nas cida­
des por interesse público, 130 mi­
lhões de brasileiros usufruirão do be­
nefício; já no campo não, o caso é 
diferente. "Desapropriar a mim ou a 
um companheiro produtor rural não 
vai servir nada aos 130 milhões de 
brasileiros, porque a terra irá para 
mãos de outra pessoa que não sei se 
terá competência para tornar a mes­
ma área uma questão social, fazer 
dela algo produtivo. Seria o mesmo 
que alguém tirar o direito de um in­
dustrial de ter a sua fábrica, de um 
banqueiro o seu banco, para dar a 
alguém que não o tenha." 

A imissão da posse em 90 dias 
não é o único problema no substituti­
vo, na opinião de Caiado. O decurso 

de prazo, problema criticado pelos 
constituintes, foi também adotado. 
Isso porque, se no prazo de 90 dias 
não houver o despacho do Juiz, a 
posse da terra será automática. O 
decurso de prazo é favorável ao réu, 
mas não nesse caso, observou ainda 
o líder da UDR. "Assim — acrescen­
tou — ele agride todos os princípios 
básicos de Direito no País." 

Caiado disse que "quando todos 
pensamos numa Constituição que 
garanta os direitos dos cidadãos e 
que diminua a ação do Estado vem 
uma proposta que transfere para ór­
gãos que não gozam de credibilidade 
nos meios rurais, como o Mirad e o 
Incra, poderes superiores aos do Ju­
diciário e retiram dos cidadãos pode­
res de reaver sua propriedade". "A 
reforma agrária não foi implantada 
até hoje, prosseguiu Caiado, porque 
a preocupação maior dos dirigentes 
dos órgãos como o Incra e o Mirad é 
unicamente utilizá-los com finalida­
de ideológica, política, ao invés da 
finalidade técnica e social." 

A UDR nunca se colocou contra 
o latifúndio Improdutivo, ressaltou 

Caiado. Mas, o governo para julgar 
se uma propriedade é ou não produ­
tiva terá de apresentar à classe pro­
dutora rural uma política agrícola 
que possa valorizar a função social 
do proprietário. "No tempo do Plano 
Cruzado — prosseguiu — o governo 
nos dizia que podíamos emprestar 
dinheiro a 10% ao ano, e nós estamos 
vendo que quem acreditou nisso ago­
ra se empenha em vender suas pro­
priedades para saldar dívidas. Quem 
mais acreditou foi quem mais produ­
ziu, e quem foi mais penalizado." 

Calado ataca o relator Bernardo 
Cabral. "O que mais causa estranhe­
za é imaginar que um homem que foi 
presidente da OAB, que é advogado 
e deputado federal, cometa pecados 
tão graves. Ao invés de redigir uma 
Carta Magna duradoura, ele se preo­
cupa com o Ibope, e redige este capí­
tulo, da imissão de posse, que consi­
dero o maior entulho autoritário do 
País. O trabalho de Bernardo Cabral 
é fruto do jogo pessoal, jogo de gale­
ria. Ele age como um demagogo que 
quer platéia." 

Carlos Ruggi 
Álvaro Dias 

V" 

22/2*87 Fernando Bueno - 25/08/87 
Moreira Franco 

waidemar Padovani • 31/12/85 
Pedro Simon 

em estatais 
Qualquer cidadão, partido políti­

co, associação ou sindicato é parte 
legítima para denunciar irregulari­
dades ou abusos perante o Tribunal 
de Contas da União (TCU), órgão au­
xiliar de Poder Legislativo, e exigir 
completa apuração e a devida aplica­
ção de sanções legais aos responsá­
veis. A autoridade que receber a de­
núncia ou requerimento de providên­
cias ficará solidariamente responsá­
vel em caso de omissão. Esta inova­
ção consta do novo substitutivo do 
relator da Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte — o Cabral II —, 
no capítulo do Poder Legislativo, se­
ção de Fiscalização Financeira. 

No mesmo capítulo do Legislati­
vo há outra inovação: os deputados e 
senadores não serão obrigados a tes­
temunhar sobre informações recebi­
das ou prestadas em razão do exercí­
cio do mandato, nem sobre pessoas 
que lhes confiarem ou deles recebe­
rem informações. 

A Comissão Parlamentar de In­
quérito (CPI) terá mais poder. Não 
haverá limite máximo de oito CPIs 
em funcionamento simultâneo. A 
CPI gozará de poderes de investiga­
ção próprio das autoridades judi­
ciais. Suas conclusões, se for o caso, 
serão encaminhadas ao Ministério 
Público para o fim de promover a 
responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores. 

No processo legislativo será per­
mitida também a apresentação de 
proposta de emenda à Constituição 
por iniciativa popular e pela metade 
das assembléias legislativas. A apro­
vação de emenda constitucional exi­
ge o quorum qualificado de dois ter­
ços — e não mais de maioria absoluta 
(metade mais um). 

O veto presidencial a projetos 
aprovados pelo Legislativo poderá 
ser derrubado pela maioria absoluta 
dos parlamentares — sessão conjun­
ta—e não mais por dois terços. 

Bernardo Cabral inovou também 
na questão da remuneração dos par­
lamentares, que perceberão Idêntica 
remuneração fixada para cada exer­
cício financeiro — e não mais para 
cada legislatura, que dura quatro 
anos. A remuneração fica sujeita aos 
impostos gerais, inclusive o de Ren­
da, e os extraordinários. O polêmico 
jeton, parte variável dos subsídios, 
não constará mais do texto constitu­
cional. 

A remuneração de deputados e 
senadores será definida em regitaen-
to interno, mediante aprovação do 
Congresso. Pela atual Constituição, 
os parlamentares têm direito a subsí­
dio dividido em partes fixa e variá­
vel. A variável representa a "diária" 
pelo comparecimento efetivd ao 
Congresso e a participação nas vota-

À câmara dos Deputados terá a 
denominação oficial de Câmara Fe­
deral e o Senado Federal de Senado 
da República. O Congresso funciona­
rá de 15 de fevereiro a 30 de junho e 
de Io de agosto a 15 de dezembro, 
mantido o recesso de julho. 

O Cabral II propõe novas atribui­
ções ao Congresso, exclusivas ou su­
jeitas à sanção presidencial, entre as 
quais dispor sobre critérios para 
classificação de documentos e infor- 1 
mações oficiais sigilosas e prazos pa- ' 
ra a sua classificação; sistema nacio­
nal de radiodifusão, telecomunica­
ção e comunicação de massa; apre­
ciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rá­
dio e televisão; captação e garantia 
da poupança popular; moeda — seus 
limites de emissão e montante da dí­
vida monetária nacional; aprovar 
Iniciativas do Poder Executivo refe­
rentes a atividades nucleares; e de­
cretar, após sentença condenatória 
transitada em julgado, o confisco de 
bens de quem tenha enriquecido ili­
citamente à custa do patrimônio pú­
blico ou no exercício de cargo ou de 
função pública. 

1 Para Farsul, 
ameaça democracia 

Governadores, contra mudança 
AGÊNCIA ESTADO 
E SERVIÇO LOCAL 

"O parlamentarismo é o regime 
ideal para um país que esteja sufi­
cientemente amadurecido politica­
mente, o que não é nosso caso." A 
opinião do governador Tasso Jereis­
sati, do Ceará, sobre o novo substitu­
tivo do relator Bernardo Cabral sin­
tetiza a de grande parte dos governa­
dores. O do Paraná, Álvaro Dias, por 
exemplo, acha que o Brasil "ainda 
não está preparado para a adoção do 
sistema parlamentarista do gover­
no". Assim como Jereissati, Pedro 
Simon (RS) e Waldir Pires (BA), Dias 
afirma que a mudança imediata de 
regime político — de presidencialis­
mo para parlamentarismo — prejudi­
caria muito o País, agravando a inefi­
ciência administrativa e tumultuan­
do a fase final de transição política. 
Além disso, o governo paranaense ci­
tou um aspecto combatido por vá­
rios de seus colegas: a eleição indire­
ta em segundo turno, de presidente 
da República, governadores e prefei­
tos. De acordo com Álvaro Dias, Ca­
bral "restabelece o colégio eleitoral" 
do regime militar. 

Para Waldir Pires, a decisão de 
instituir um "colégio eleitoral" em 
segundo turno não traduz a posição 
do PMDB, e certamente será derro­
tada em plenário. O governador 
baiano acha que todo casuísmo deve 
ser excluído, "se quisermos fazer 
uma Constituição democrática". Pe­
lo que ele saiba, essa proposta de 
eleição indireta nunca foi debatida 
pelo partido. 

Waldir está também preocupado 
com a adoção imediata do parlamen­
tarismo, o que acabaria levando a 
uma avaliação equivocada do siste­
ma: "A ineficiência, o imobilismo da 
administração acabará sendo atri­
buído ao conflito que se estabelecerá 
entre o presidente da República e o 
Parlamento". Em sua opinião, o 
ideal seria que a vigência do novo 
regime se desse no mandato após o 
de Sarney, que ficaria cinco anos no 
cargo — "um preço que pode ser pa­
go para que tenhamos uma transição 
sem atropelos". 

Pedro Simon, do Rio Grande do 
Sul, tem opinião semelhante, pois 
acredita que a adoção do parlamen­
tarismo durante o mandato do presi­
dente Sarney "criaria uma crise ins­

titucional" mesmo que o próprio pre­
sidente não tivesse objeção, "porque 
ele está exercendo o governo sob o 
regime presidencialista". 

O único dos governadores parla­
mentaristas a destoar foi o de Goiás, 
Henrique Santillo. Ele quer um novo 
regime sem invenções, puro e sua im­
plantação sem mais demora. 

O BLOCO PRESIDENCIALISTA 

Todas as críticas e os elogios ao 
substitutivo de Bernardo Cabral se­
rão reunidos e debatidos no encontro 
dos governadores do PMDB, marca­
do imprecisamente para a primeira 
quinzena de outubro. Dois desses go­
vernadores fizeram ontem na Capital 
uma première do que será a reunião. 
Orestes Quércia (São Paulo) e Wel-
lington Moreira Franco (Rio) se mos­
traram desagradados com o novo an­
teprojeto de Constituição, e o classi­
ficaram de "lamentável politicamen­
te", "casuístico" e com "falhas gra­
ves". Elogiaram, em compensação, 
as propostas de reforma tributária. 

A intenção dos dois governado­
res, presidencialistas, é convencer 
seus colegas a lutar pelo atual siste­
ma de governo. Orestes Quércia foi 

decisivo e, diante das disposições 
transitórias e dos "casuísmos" do 
substitutivo, declarou: "Tudo isso 
fortalece a minha convicção de que 
temos de lutar pelo presidencialismo 
e fazer algo para modificar propostas 
que dificilmente serão aceitas". 

Moreira Franco enfatizou ser ne­
cessário retirar do anteprojeto de Ca­
bral "os vícios do regime autoritário" 
e propôs que seu partido decida 
quando se encerra o período de tran­
sição política. 

Hélio Gueiros, do Pará, está tam­
bém convencido de que "a natureza 
da sociedade brasileira exige o presi­
dencialismo". Ela chega a considerar 
"um golpe de estado" a instituição 
imediata do parlamentarismo. 

Miguel Arraes (PE), antes mesmo 
da publicaç£o do substitutivo de Ca­
bral, se declarava com veemência 
presidencialista, mas contrário ao 
"centraiismo excessivo dos últimos 
anos". 

Igualmente presidencialista, o 
governador de Minas Gerais quer 
cinco anos de mandato, "como man­
da a tradição brasileira". Newton 
Cardoso diz que "o povo sepultou o 
parlamentarismo em 1961". 

PORTO ALEGRE 
AGÊNCIA ESTADO 

"Será o princípio do fim do Esta­
do de Direito", lamentou ontem o 
presidente da Federação da Agricul­
tura do Rio Grande do Sul (Farsul), 
Ary Marimon, ao condenar em Porto 
Alegre o dispositivo do capítulo da 
Política Agrícola, Fundiária e da Re­
forma Agrária que, no novo substitu­
tivo do relator Bernardo Cabral, im­
pede os proprietários rurais de recor­
rer à Justiça no caso de terem suas 
terras desapropriadas. Para ele, isto 
descaracteriza a própria democracia 
"por estabelecer a supremacia de um 
poder, o Executivo, sobre outro, o 
Judiciário". 

O presidente da Farsul disse que 

"não se pode tirar da Justiça a prer­
rogativa de julgar alguma coisa. Isto 
é um absurdo, um verdadeiro esbu­
lho, porque vai tirar o direito de bus­
car na Justiça a defesa do meio de 
vida de quem lutou anos por sua pro­
priedade?. Ele alertou, ainda, para o 
fato de que o novo substitutivo abre 
"um precedente muito sério: hoje a 
desapropriação é no campo, mas 
amanhã o Executivo, num ato de for­
ça, pode decidir desapropriar um 
apartamento, sem dar ao proprietá­
rio o direito de recorrer". 

Ary Marimon informou que as li­
deranças do setor rural de seu estado 
estão contactando os constituintes, 
na tentativa de alterar o capítulo do 
substitutivo que trata da reforma 
agrária. 

Veto a Prestes marechal 
BRASÍLIA 

AGENCIA ESTADO 
Luiz Carlos Prestes, o "Cavaleiro 

da Esperança" e ex-secretário geral 
do Partido Comunista Brasileiro, será 
promovido a marechal do Exército ca­
so a Constituição passe a vigorar tal 
como está redigido o segundo substi­
tutivo de Bernardo Cabral, que no 
artigo 6.o, das Disposições Transitó­
rias, estende a anistia aos militares 
que atuaram na Intentona Comunista 
de 1935. 

Embora tenha voltado atrás no 
capítulo referente ao papel constitu­
cional das Forças Armadas, que pas­
sou a incluir a manutenção da ordem 
interna do País, o relator Bernardo 
Cabral insistiu na anistia aos oficiais 
punidos desde 1946 (aí incluídos os de 
1964) por motivos "exclusivamente" 
políticos, garantindo ainda aos parti­
cipantes do levante de 193S as "pro­
moções na inatividade, ao cargo, em­

prego, posto ou graduação a que te­
riam direito se estivessem em serviço 
ativo". 

Como o artigo da anistia ressalta 
que esses benefícios devem obedecer 
aos prazos, características da carreira 
militar e regimes jurídicos próprios a 
cada Força, o ex-secretário do PCB 
terá direito à promoção ao posto dt 
marechal da reserva, o mais alto da 
carreira do Exército, recebendo pro­
ventos superiores a Cai 90 mil. 

No Exército a indignação é geral, 
tendo-se como certo que por intermé­
dio de algum parlamentar os militares 
já devem ter apresentado destaque 
contra a proposta. Esta só agradou 
aos militares na medida em que reti­
rou do contingente de anistiáveis os 
cabos e marinheiros punidos em Í984 
por atos administrativos, já que a pro­
posta de Cabral só assegura os direi­
tos a militares e civis punidos por atos 
de exceção. 


